
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.719 - SP (2012/0223648-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE SOUZA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO 
IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE LESÃO E 
INCAPACIDADE LABORAL. BENEFÍCIO INDEVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Para que seja concedido o auxílio-acidente, necessário que o 
segurado empregado, exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial 
(art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha redução na sua capacidade laborativa em 
decorrência de acidente de qualquer natureza.

2.   O art. 20, I da Lei 8.213/91, por sua vez, considera como acidente 
do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do trabalho peculiar à 
determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões decorrentes de 
esforços repetitivos.

3.   O Tribunal a quo, soberano na análise fático-probatória da causa, 
julgou improcedente o pedido inicial por entender que não ficou comprovado nos autos 
lesão e redução da capacidade laboral do segurado, o que torna indevida a concessão 
da benesse previdenciária ora pleiteada.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.719 - SP (2012/0223648-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE SOUZA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental, interposto por PAULO SÉRGIO 

DE SOUZA, contra decisão de fls. 459/463, ementada nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO 

DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM POR AUSÊNCIA DE LESÃO E 

INCAPACIDADE LABORAL. BENEFÍCIO INDEVIDO. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 459).

2.   Sustenta a parte agravante que restou comprovada a 

incapacidade laboral e o nexo causal, mas que as provas colacionadas aos autos não 

foram devidamente valoradas. 

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão agravada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja dado provimento ao 

Agravo e ao Raro Apelo.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.719 - SP (2012/0223648-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE SOUZA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE 

JULGADO IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM POR 

AUSÊNCIA DE LESÃO E INCAPACIDADE LABORAL. BENEFÍCIO 

INDEVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Para que seja concedido o auxílio-acidente, necessário que 

o segurado empregado, exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o 

segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha redução na sua 

capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer natureza.

2.   O art. 20, I da Lei 8.213/91, por sua vez, considera como 

acidente do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do 

trabalho peculiar à determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as 

lesões decorrentes de esforços repetitivos.

3.   O Tribunal a quo, soberano na análise fático-probatória da 

causa, julgou improcedente o pedido inicial por entender que não ficou 

comprovado nos autos lesão e redução da capacidade laboral do segurado, 

o que torna indevida a concessão da benesse previdenciária ora pleiteada.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações esposadas pela parte agravante, a 

decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, a Lei 8.213/91, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 86, in verbis:

Art. 86 - O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente 
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de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da 

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

3.   Assim, para que seja concedido o auxílio-acidente, necessário 

que o segurado empregado, exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o segurado 

especial (art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha redução na sua capacidade laborativa em 

decorrência de acidente de qualquer natureza.

4.   Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como acidente 

do trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do trabalho peculiar à 

determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões decorrentes de 

esforços repetitivos.

5.   Ocorre que o Tribunal a quo, soberano na análise 

fático-probatória da causa julgou improcedente o pedido inicial por entender que não 

ficou comprovado nos autos lesão e redução da capacidade laboral do segurado (fls. 

407). 

6.   Dessa forma, ausente a lesão e a redução da capacidade laboral 

da parte agravante, não é cabível o a concessão do auxílio-acidente. Neste sentido, os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

AUSÊNCIA DA INCAPACIDADE AFERIDA POR LAUDO MÉDICO-PERICIAL. 

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   No caso dos autos, o Tribunal a quo fundamentou a não 

concessão do auxílio-acidente no laudo médico-pericial o qual atestou que o 

processo inflamatório anterior sofrido pela segurada evoluiu e não deixou 

sequelas incapacitantes. A revisão do que decidido impõe o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 

7/STJ. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 107.646/SC, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/11/2013; e AgRg no AREsp 

258.462/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/02/2013.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

342.396/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1T, DJe 13.05.2014).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORAL. LAUDO TÉCNICO HÁBIL. 

NECESSIDADE DE SUA VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AFASTAMENTO 

NO CASO CONCRETO.

1.   Nos casos em que se demanda conhecimento técnico e 

especializado para a verificação das condições alegadas, a avaliação da 

prova técnica é indispensável.

2.   Não há falar em incidência da Súmula 7/STJ ao caso 

presente, porquanto não foi efetuada análise literal da prova técnica 

constante dos autos, hábil a comprovar a ausência de incapacidade laboral.

3.   A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, 

para a concessão de auxílio-acidente, é necessário que a sequela 

apresentada acarrete a diminuição da capacidade laborativa do segurado.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp. 

1.414.444/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2T, DJe 03.02.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 

AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE 

ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL E DE INCAPACIDADE 

LABORAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO 

DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.   Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução.

2.   Modificar o acórdão recorrido, como pretende a agravante, 

no sentido de reconhecer a moléstia incapacitante e o nexo causal com a 
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atividade laboral, demanda reexame de todo o contexto fático-probatório 

dos autos, o que é defeso ao STJ em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

192.846/MS, 2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.8.2012). 

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0223648-5 AREsp 246.719 / SP

Números Origem:  18642004  191824732008826000  20041864  200427237  272372004  5540120040272378  
7723585  77235857  994081918246  99408191824650000

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE SOUZA
ADVOGADOS : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA

ANA LUIZA RUI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE SOUZA
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1336414 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2014 Página  8 de 5


